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O KLA realizou o evento “Pilar 2: as novas regras bra-

sileiras e o que esperar em 2025”, reunindo clientes e 

parceiros para as principais mudanças que passam a 

valer neste ano.

As mudanças foram trazidas pela publicação, em 

dezembro, da Lei nº 15.079/2024 e da Instrução Nor-

mativa RFB nº 2.228/2024.

A nova legislação visa alinhar o Brasil às diretrizes 

do Pilar 2 da OCDE (Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico), estabelecendo um 

imposto mínimo global e impactando diretamente a 

tributação de multinacionais brasileiras. 

Entre os principais pontos abordados no evento, des-

tacam-se:

• Conversão de Incentivos Fiscais: A depender de 

regulamentação, empresas beneficiárias da Sudam e 

da Sudene poderão, a partir de 2026, computar os in-

centivos regionais sob a forma de Crédito de Tributo 

Reembolsável Qualificado (CTRQ), passando a viven-

ciar um cenário de pagamento de imposto seguido 

de compensação de tributos ou ressarcimento em 

dinheiro.

• Implementação do Income Inclusion Rule (IIR): Pre-

vista para o primeiro semestre de 2025, a nova regra 

busca evitar a erosão da base tributária e garantir 

uma tributação justa para empresas multinacionais, 

seguindo os padrões internacionais.

• Adicional da CSLL: O evento também discutiu a pre-

visão de cobrança do adicional da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), levantando questiona-

mentos sobre isonomia e legalidade da medida.

• Mudanças na IN RFB nº 2.228/2024: Foram abor-

dadas as novas regras de tributação sobre rendas 

passivas, a tributação de subsidiárias estrangeiras 

e o impacto das regras de CFC (Controlled Foreign 

Corporation) no cenário tributário brasileiro.

Os sócios de Direito Tributário conduziram a discussão 

sobre os impactos práticos para empresas e destacaram 

a importância de um planejamento tributário estratégico 

para minimizar riscos e otimizar oportunidades.

Com a entrada em vigor dessas mudanças, as empresas 

precisarão se preparar para adequar suas estruturas 

fiscais, garantindo conformidade com as novas exigên-

cias e avaliando eventuais questionamentos judiciais 

sobre a constitucionalidade de algumas medidas.

Além disso, os sócios também falaram da Plataforma 

GMT (Global Minimum Tax) da Orbitax, que proporciona 

um arcabouço tecnológico completo para centraliza-

ção de dados, cálculos e análises em matéria de Pilar 2.

Para a implementação prática do Pilar 2 no Brasil, o 

KLA é pioneiro no uso desta ferramenta tecnológica 

exclusiva, sendo a única consultoria brasileira creden-

ciada para operar a plataforma da Orbitax.

Pilar 2 é discutido no KLA 
com participação de consultor 
internacional

Evento debate novas regras tributárias e impactos do Pilar 2 no Brasil

Sócios de Direito Tributário analisam mudanças na legislação 
e seus impactos para multinacionais, ressaltando a necessidade  

de planejamento estratégico



Mudanças na aprovação da Lei nº 15.079/2024
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•	 Anterioridade

•	 Infringência aos Princípios da Lega-
lidade e Igualdade

•	 Adoção de critérios de diferenciação 
não autorizados pela CF 

Art. 195, § 9º As contribuições sociais previstas 
no inciso I do caput deste artigo poderão ter alí-
quotas diferenciadas em razão da atividade eco-
nômica, da utilização intensiva de mão de obra, 
do porte da empresa ou da condição estrutural do 
mercado de trabalho, sendo também autorizada a 
adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas 
no caso das alíneas “b” e “c” do inciso I do caput.

Art. 37. É o Poder Executivo autorizado, a partir de 
2026, a converter total ou parcialmente, sem prejuízo 
ao beneficiário, inclusive no que diz respeito ao aspecto 
temporal, os incentivos fiscais de que tratam os arts. 
1º e 3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001, em crédito financeiro classificável 
como Crédito de Tributo Reembolsável Qualificado.

§ 1º O crédito fiscal de que trata o caput deste artigo 
poderá ser objeto de:

Pilar 2 é discutido no KLA 
com participação de consultor 
internacional

Aprovação da Lei nº 15.079/2024 (PL 3.817/2024) 
Possíveis questionamentos judiciais

Conversão dos incentivos fiscais de Sudam/Sudene em CTRQ
Parâmetros para implementação

I – compensação com débitos próprios, vincendos 
ou vencidos, relativos a tributos administrados pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, ob-
servada a legislação específica; ou

II – ressarcimento em dinheiro.

§ 2º Na hipótese de o crédito fiscal não ter sido objeto 
de compensação, a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil efetuará o seu ressarcimento até o 
quadragésimo oitavo mês contado dos termos iniciais 
de que trata o caput deste artigo.



   Conversão em CTRQ (via Decreto) permitirá cômputo do incentivo como “Tributos Abrangidos”
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IN RFB 2.228, Art. 40. Os Acrés-

cimos aos Tributos Abrangidos 

de uma Entidade Constituinte 

para o Ano Fiscal correspon-

derão à soma dos seguintes 

valores:

[...]

IV - de crédito ou reembolso em 

relação a um Crédito de Tributo 

Reembolsável Qualificado que 

tenha sido registrado como 

redução da despesa tributária 

corrente.

Art. 37. É o Poder Executivo autorizado, a partir de 2026, a 

converter total ou parcialmente, sem prejuízo ao beneficiário, 

inclusive no que diz respeito ao aspecto temporal, os incentivos 

fiscais de que tratam os arts. 

1º e 3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 

2001, em crédito financeiro classificável como Crédito de Tributo 

Reembolsável Qualificado.

§ 1º O crédito fiscal de que trata o caput deste artigo poderá ser 

objeto de:

I – compensação com débitos próprios, vincendos ou vencidos, 

relativos a tributos administrados pela Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica; ou

II – ressarcimento em dinheiro.

§ 2º Na hipótese de o crédito fiscal não ter sido objeto de com-

pensação, a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

efetuará o seu ressarcimento até o quadragésimo oitavo mês 

contado dos termos iniciais de que trata o caput deste artigo.

Art. 15. No cálculo do Lucro ou Prejuízo Globe de uma Entida-

de Constituinte, o Crédito de Tributo Reembolsável Qualificado 

deverá ser tratado como receita e o Crédito de Tributo Reembol-

sável Não Qualificado não deverá ser tratado como receita.

SEM INCENTIVO COM REDUÇÃO COM CTRQ
Tributos Abrangidos Ajustados (A) A 340.000 140.000 340.000
Lucro Líquido Globe (B) B 1.000.000 1.000.000 1.200.000
Alíquota Efetiva (C) (A/B) 34% 14,00% 28%
Imposto Complementar % (D) 15%-C 1%
ELBS (E) 0 0
Lucros Excedentes (F) B-E 1.000.000 1.200.000
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Art. 40. O Poder Executivo deverá submeter ao 

Congresso Nacional, durante o primeiro semestre 

do exercício de 2025, proposta legislativa com o 

objetivo de reformar as regras de tributação em 

bases universais previstas nos arts. 76 a 92 da Lei 

nº 12.973, de 13 de maio de 2014, com vistas a in-

troduzir o Income Inclusion Rule (IIR) de acordo com 

as diretrizes do Pilar Dois da OCDE, e um regime 

de Controlled Foreign Corporation (CFC), que deverá 

ser orientado com base nas seguintes diretrizes:

I – proteção e prevenção à erosão da base tributária, 

especialmente mediante a transferência de lucros 

entre entidades;

II – concorrência internacional das empresas bra-

sileiras com investimentos produtivos no exterior;

III – necessidade de equilibrar a precisão das regras 

com a redução do ônus da administração e de confor-

•	 Não há notícias da intenção de se adotar um 

UTPR no Brasil;

•	 Regime de CFC deve vir alinhado a práticas 

internacionais e manter alíquota reduzida de 

25% (34% - 9%) sobre rendas passivas;

•	 Regimes de imposto mínimo global (Pilar 2) e 

CFC geram sobreposições e demandas regras 

de compensação para evitar dupla tributação.

•	 Cobrança de imposto mínimo doméstico 

(DMTT) passa a gerar crédito contra o regime 

de TBU brasileiro (art. 39).

Art. 40. O Poder Executivo deverá submeter ao 

Congresso Nacional, durante o primeiro semes-

tre do exercício de 2025, proposta legislativa 

com o objetivo de reformar as regras de tributa-

ção em bases universais previstas nos arts. 76 a 

92 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, com 

vistas a introduzir o Income Inclusion Rule (IIR) 

de acordo com as diretrizes do Pilar Dois da 

OCDE, e um regime de Controlled Foreign Corpo-

ration (CFC), que deverá ser orientado com base 

nas seguintes diretrizes:

Previsão de IIR brasileiro
Parâmetros para implementação

midade, inclusive com a possibilidade de adoção de 

critérios objetivos para determinação dos elementos 

que compõem a norma;

IV – prevenção ou eliminação da dupla tributação.

I – proteção e prevenção à erosão da base tribu-

tária, especialmente mediante a transferência de 

lucros entre entidades;

II – concorrência internacional das empresas brasi-

leiras com investimentos produtivos no exterior;

III – necessidade de equilibrar a precisão das 

regras com a redução do ônus da administração e 

de conformidade, inclusive com a possibilidade de 

adoção de critérios objetivos para determinação 

dos elementos que compõem a norma;

IV – prevenção ou eliminação da dupla tributação.
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Outras alterações na aprovação da Lei nº 15.079/2024
Mantida estrutura de reduzido conteúdo da Lei

Possíveis discussões:

Anteriodade diferenciada para o Adicional da 

CSLL >  atualizações ou alterações futuras dos 

conceitos estabelecidos na Lei nº 15.079 ou na 

IN RFB nº 2.228 que resultem em aumento da 

carga tributária deverão respeitar o princípio da 

anualidade e da noventena combinados. 

IR diferido como tributos abrangidos >  Previsão 

similar ao art. 49 da IN RFB nº 2.228/2024 (art. 

4.4.1 das regras-modelo), que permite que a 

despesa de IR diferido seja computada no cálcu-

lo da alíquota efetiva.

Esclarece ser o valor constante das DFs 

(quando menor que 15%) ou uma despesa 

tributária diferida reajustada para 15% (quan-

do maior que 15%).

Cobrança de imposto mínimo doméstico 

(DMTT) passa a gerar crédito contra o regi-

me de TBU brasileiro (art. 39).

     1º Alerta

Artigo 36 da Lei 15.079/2024 prevê que 

qualquer litígio, direto ou indireto, fará com 

que a CSLL seja considerada não paga e 

não gerará crédito em outra jurisdição.

   Questionamentos: 

 

Inafastabilidade do Poder Judiciário. Lei 

extraterritorial.

     2º Alerta

A discussão sobre a CSLL no Brasil não 

necessariamente afastará o recolhimento do 

imposto mínimo, caso o grupo esteja sujeito a 

regras de IIR ou UTPR em outras jurisdições.

    Pontos de Atenção: 

 

é preciso fazer uma análise global do 

grupo, para definir se o litígio no Brasil 

será vantajoso.

Art. 3º, §5º

(novo) Art. 13
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Possíveis Discussões

Pontos gerais Formais:

	   Anterioridade nonagesimal:

 Lei publicada em 30/12/2024, com previsão de efei-

tos em 01/01/2025.

MP 1.262/2024 não foi convertida

Lei que resultou do PL 3.817/2024

Período de cálculo que deveria excluir os três primei-

ros meses do ano

	   Lei Complementar? 

Jurisprudência do STF no sentido de que Contribui-

ções podem ser criadas por lei ordinária

Pendência de discussão quanto ao PIS/COFINS-im-

portação

	   Legalidade: 

Artigo 3º delega para a RFB a competência para 

publicar ato com disposições sobre: (i) definições de 

conceitos; (ii) formas de cálculo; (iii) ajustes no lucro 

ou prejuízo GloBE; (iv) conceito de grupo; (v) concei-

to de contribuintes; (vi) regime simplificado etc.

•	 Violação da legalidade por delegação de aspec-

tos materiais da norma

•	 Jurisprudência similar em outros casos: Sisco-

mex, atualização de tributos etc.

Pontos gerais materiais:

	   Aspectos gerais tributários

 Lei publicada em 30/12/2024, com previsão  

de efeitos em 01/01/2025.

	   Critério pessoal 

•	 Artigo 33 – aplicável para não  

contribuintes da CSLL 

•	 Como ser contribuinte para um adicional de  

um tributo para o qual não se é contribuinte?

•	 Impacto no cálculo. Se não é contribuinte, há 

recolhimento a menor de imposto sobre renda?

	   Uso da CSLL com fins extrafiscais:

•	 CSLL é uma contribuição social para  

seguridade social

•	 Finalidade específica

•	 Há justificativa para um adicional  

da contribuição? 
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Pontos gerais Formais:

	 Sujeição passiva por proporção

Artigo 30, §§ 1º e 3º 

“§1º O Adicional da CSLL da jurisdição será atribuído 

a cada entidade constituinte a que se refere o caput 

deste artigo na proporção do resultado da multipli-

cação dos seus lucros excedentes pela diferença 

positiva entre 15% (quinze por cento) e sua alíquota 

efetiva.”

“§ 3º Na impossibilidade de se fazer a atribuição 

conforme o disposto no caput e no § 1º deste artigo, 

o Adicional da CSLL da jurisdição será atribuído às 

entidades constituintes proporcionalmente aos seus 

patrimônios líquidos.”

Violação da Capacidade contributiva

	 Ajustes apenas para entidades  

com valores negativos

Apesar da responsabilidade por proporção, o Artigo 

32 permite ajuste de base negativa apenas para a en-

tidade que tenham registrado valor negativos

Aplica proporção para responsabilidade, mas não 

para compensação de ajustes anteriores

Penalidades:

	 Omissão de informação ou  
	 informações inexatas ou incorretas

Artigo 35:

I – 0,2% (dois décimos por cento), por mês-calendário ou fra-

ção, da receita total do ano fiscal a que se refere a obrigação, 

limitada a 10% (dez por cento) e a R$ 5.000.000,00 (cinco 

milhões de reais), quando as informações deixarem de ser 

apresentadas ou forem apresentadas com atraso; e

II – 5% (cinco por cento), não inferior a R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais), limitado a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 

reais), do valor omitido, inexato ou incorreto.

Confiscatoriedade das multas – Tema 863 (multas qualifica-

das 150%), Tema 214 (multas de mora), Tema 1195 (multas 

de ofício – pendente)

5



Medidas de retaliação do governo Trump
Avaliação de impactos para empresas brasileiras

Link
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https://www.whitehouse.gov/presidential-actions/2025/01/the-organization-for-economic-co-operation-and-development-oecd-global-tax-deal-global-tax-deal/

https://www.whitehouse.gov/presidential-actions/2025/01/the-organization-for-economic-co-operation-and-development-oecd-global-tax-deal-global-tax-deal/
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26 U.S. Code § 891 - Doubling of rates of tax on ci-

tizens and corporations of certain foreign countries

Whenever the President finds that, under the laws 

of any foreign country, citizens or corporations of 

the United States are being subjected to discri-

minatory or extraterritorial taxes, the President 

shall so proclaim and the rates of tax imposed by 

sections 1, 3, 11, 801, 831, 852, 871, and 881 shall, 

for the taxable year during which such proclama-

tion is made and for each taxable year thereafter, be 

doubled in the case of each citizen and corporation 

of such foreign country; but the tax at such doubled 

rate shall be considered as imposed by such sec-

tions as the case may be. In no case shall this sec-

tion operate to increase the taxes imposed by such 

sections (computed without regard to this section) 

to an amount in excess of 80 percent of the taxable 

income of the taxpayer (computed without regard 

to the deductions allowable under section 151 and 

under part VIII of subchapter B). 

[…]
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Mudanças na aprovação da IN RFB nº 2.228/2024
Visão geral das alterações

•	 Inclusão de referência à necessidade de aplica-

ção das regras brasileiras (IN RFB 2.228) quando 

entidades estrangeiras forem calcular o IIR e 

UTPR em relação ao Brasil. 

•	 Inclusão de referência aos materiais da OCDE 

sobre as regras GloBE (Comentários e Orienta-

ções Administrativas) como fontes subsidiárias 

de interpretação das regras brasileiras. 

Art. 47. Na alocação dos Tributos Abrangidos 
de uma Entidade Constituinte para outra Enti-
dade Constituinte, deverão ser observadas as 
seguintes regras:

III - no caso de uma Entidade Constituinte cuja 
proprietária esteja sujeita a Regime de Tribu-
tação Sobre Sociedades Estrangeiras, o valor 
de quaisquer Tributos Abrangidos, incluídos na 
contabilidade da Entidade Constituinte Proprie-
tária em decorrência do Regime de Tributação 
Sobre Sociedades Estrangeiras:

Art. 1º

Art. 10, §2º

Art. 3º/ Art. 40, 41

•	 Esclarecimento didático quanto às regras contá-

beis aplicáveis à CSLL.

•	 Aperfeiçoamentos da linguagem/tradução:

“beneficiário” > “beneficiário efetivo” 

“posição fiscal incerta” > “tratamento fiscal 

incerto” 

Link para referência

Mudanças na aprovação da IN RFB nº 2.228/2024
Crédito do Valor Excedente ao CFC pushdown

a) será excluído no cálculo dos Tributos Abran-
gidos Ajustados da Entidade Constituinte 
Proprietária; e

b) será desconsiderado no cálculo dos Tributos 
Abrangidos Ajustados da Entidade Constituinte;

https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2025/01/KLA-imposto-minimo-global-pilar-2-jan2025.pdf

https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2025/01/KLA-imposto-minimo-global-pilar-2-jan2025.pdf


Artigo 4.3.2,  
 
(c) das Regras Modelo da OCDE:

Covered Taxes are allocated from one Constituent Entity to ano-
ther Constituent Entity as follows:

(c) in the case of a Constituent Entity whose Constituent Entity-
-owners are subject to a Controlled Foreign Company Tax Regi-
me, the amount of any Covered Taxes included in the financial 
accounts of its direct or indirect Constituent Entity-owners under 
a Controlled Foreign Company Tax Regime on their share of the 
Controlled Foreign Company’s income are allocated to the Cons-
tituent Entity; 

Exceção: Rendas Passivas 
 
Art. 47-A. Não obstante o disposto no art. 47, 
inciso III, alínea “a”, e inciso IV, alínea “a”, e 
observado o disposto nos parágrafos deste 
artigo, o valor dos Tributos Abrangidos incluí-
dos na contabilidade da Entidade Constituinte 
Proprietária em decorrência de um Regime de 
Tributação Sobre Sociedades Estrangeiras ou 
das rendas ou lucros auferidos pela Entida-

Exemplo extraído do item 
50 do Artigo 4.3.2 dos 
Comentários às Regras 
Modelo (2023). De acordo 
com o item 58, as mesmas 
regras aplicáveis aos PEs 
se aplicam às regras CFCs

de Híbrida poderá ser incluído no cálculo dos 
Tributos Abrangidos Ajustados da Entidade 
Constituinte Proprietária na hipótese de referir-
-se a Rendas Passivas auferidas pela Entidade 
Constituinte.   

§ 1º O valor dos Tributos Abrangidos, a ser 
incluído no cálculo dos Tributos Abrangidos 
Ajustados da Entidade Constituinte Proprietá-
ria, será a diferença positiva entre:

11
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I - os Tributos Abrangidos incluídos na conta-
bilidade da Entidade Constituinte Proprietária, 
em decorrência do Regime de Tributação Sobre 
Sociedades Estrangeiras ou da regra fiscal de 
transparência, relativos a Rendas Passivas 
auferidas pela Entidade Constituinte; e   

II - o produto entre:   

o Top-up Tax Percentage da jurisdição da Enti-
dade Constituinte determinado para fins do IIR 
ou UTPR, sem considerar os Tributos Abran-
gidos incorridos pela Entidade Constituinte 
Proprietária em relação às referidas Rendas 
Passivas; e   

o valor das Rendas Passivas auferidas pela En-
tidade Constituinte, considerado pelo Regime 
de Tributação Sobre Sociedades Estrangeiras 
ou pela regra fiscal de transparência.

§ 2º O Top-up Tax Percentage a que se refere a 
alínea “a” do inciso II do § 1º será o percentual 
determinado para fins do IIR ou UTPR, equiva-
lente ao Percentual do Adicional da CSLL de 
que trata esta Instrução Normativa. 

§ 3º A Entidade Constituinte Proprietária que 
vier a incluir no cálculo dos Tributos Abrangi-
dos Ajustados o valor dos Tributos Abrangidos 
relativos a Rendas Passivas auferidas pela 

Entidade Constituinte, nos termos deste arti-
go, deverá manter à disposição da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil toda a 
documentação comprobatória dos valores a 
que se refere o § 1º. 12

§ 4º Para fins do disposto nesta Instrução 
Normativa, consideram-se Rendas Passivas as 
seguintes rendas, na hipótese em que a Enti-
dade Constituinte Proprietária esteja sujeita à 
tributação sobre elas em decorrência de um 
Regime de Tributação Sobre Sociedades Es-
trangeiras ou em decorrência de Participação 
no Capital de uma Entidade Híbrida:

I - dividendos ou equivalentes a dividendos;

II - juros ou equivalentes a juros;   

III - aluguéis;

IV - royalties;

V - anuidades, que correspondem aos direitos 
contratuais de pagamentos no decorrer de um 
período; ou   

VI - ganhos líquidos com bens ou direitos que 
produzam alguma renda descrita nas alíneas 
“a” a “e”.

6



Artigo 4.3.3 das Regras Modelo da OCDE:

Covered Taxes allocated to a Constituent Entity pursu-
ant to Article 4.3.2(c) and (d) in respect of Passive In-
come are included in such Constituent Entity’s Adjusted 
Covered Taxes in an amount equal to the lesser of: 

(a) the Covered Taxes allocated in respect of such Pas-
sive Income; or

(b) the Top-up Tax Percentage for the Constituent 
Entity’s jurisdiction, determined without regard to the 
Covered Taxes incurred with respect to such Passive 
Income by the Constituent Entity-owner, multiplied by 
the amount of the Constituent Entity’s Passive Income 
includible under any Controlled Foreign Company Tax 
Regime or fiscal transparency rule.

Any Covered Taxes of the Constituent Entity-owner in-
curred with respect to such Passive Income that remain 
after the application of this Article shall not be allocated 
under Article 4.3.2(c) or (d).

Isso significa que, no caso 
das rendas passivas, os 
tributos incidentes em 
função de regras CFC so-
mente poderão ser alocados 
para a entidade controlada 
a uma alíquota máxima de 
15%. Qualquer valor superior 
deverá ser mantido na en-
tidade controlada para fins 
de determinação do Tributo 
Abrangido.

Regra do Adicional de CSLL: será considerado Tributo Abrangido Ajustado da empresa controladora 
brasileira a diferença entre o tributo incidente sobre a renda passiva e o valor que seria alocado à 
controlada: 2,4 (4 – 1,6). Se a empresa brasileira é a controlada, qualquer tributo pago pela contro-
ladora em função das regras CFC será desconsiderado para fins de definição do Tributo Abrangido 
Ajustado  irrelevante para o QDMTT.

13



Passivo Fiscal Diferido Não Recapturável

Passivo Fiscal Diferido Não Recapturável

Os Comentários às regras-
-modelo reconhecem que 
direitos de exploração são 
contabilizáveis como ativos 
intangíveis e se incluem no 
Passivo Fiscal Diferido Não 
Recapturável

Art. 53 [...] § 2º Incluem-se no disposto na alínea “b” do 
inciso I do caput as autorizações para uso de radiofrequ-
ência e a prestação de serviços de telecomunicações.

§ 3º Não se inclui no disposto na alínea “b” do inciso I do 
caput o ativo intangível reconhecido em decorrência do 
direito de exploração recebido do poder concedente pela 
concessionária em um contrato de concessão de servi-
ços públicos.

§ 3º Na hipótese em que a Entidade Constituinte venha a 
tratar o direito de cobrar pedágios ou tarifas relacionadas 
com a operação do bem imóvel subjacente à licença ou 
direito similar como um ativo separado do direito de usar 
o bem imóvel, a exemplo de um contrato de serviço sepa-
rado, tal ativo não será incluído no disposto na alínea “b” 
do inciso I do caput.

Reconhecimento do direito de tratar como passivo fiscal diferido os valores de ativo intangível reco-
nhecidos em decorrência do direito de exploração recebido por concessionária de serviços públicos 
(exceto quando a Entidade contabilize tais valores como um contrato separado). 

Mudanças na aprovação da IN RFB nº 2.228/2024
Consideração de direitos de exploração de concessionárias

14



Pagamento total de IRPJ e concomitante adoção de medidas de reconhecimento do crédito (Lei nº 
14.789/2024) e questionamento judicial permitem consideração dos valores pagos como Tributos 
Abrangidos?

Despesas incertas de IR corrente: tributos que o contribuinte afirma não serem devidos e que 
envolvem um alto grau de incerteza no seu pagamento futuro são posições fiscais incertas e são 
excluídos dos Tributos Abrangidos (IN RFB nº 2.228, art. 41, IV);

Depósito judicial: tributos para os quais não se tenha expectativa de pagamento em até 3 anos são 
excluídos dos Tributos Abrangidos (IN RFB nº 2.228, art. 41, V);

Impactos de decisão judicial futura: Valores de IR pagos num determinado ano e relativos a posi-
ções fiscais incertas de anos anteriores (e excluídos por força do art. 41, IV) são adicionados aos 
tributos abrangidos do ano do pagamento (IN RFB nº 2.228, art. 40, III).

Tratamento de subvenções para investimento na Lei 14.789
Impactos de posições fiscais incertas

A B C (Lei + CPC 07)
Receita tributável 200 200 200
(-) ICMS -10 -36 -36
Receita de Subvenção 26 26
(-) Custos/despesas -150 -150 -150
Crédito Lei 14789 6,5
Lucro líquido 40 40 46,5

(+) Adições
(-) Exclusões -26 -6,5
(=) Base Cálculo de IRPJ/CSLL 40 14 40

IRPJ/CSLL (34%) 13,6 4,76 13,6
IRPJ/CSLL pago 13,6 4,76 7,1

-8,84

(a) ETR (Impostos) 13,6 4,76 13,6
(b) ETR (base) 40 40 46,5

(a)-(b) ETR 34,00% 11,90% 29,25%

IIR 1,24
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Definições conflitantes da legislação contábil (tratamentos fiscais incertos) e das regras GloBE 
(posições fiscais incertas)

Disclaimer

O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas um resumo meramente 
informativo dos principais temas da legislação de preços de transferência para fins de discussão 
das principais alterações trazidas com as novas regras no Brasil.

Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser utilizado como 
base para aconselhamento legal ou análise de casos concretos envolvendo o Adicional da CSLL, 
sob qualquer título, pretexto ou natureza.  

A presente apresentação tomou como base a legislação publicada até o momento, dessa forma, 
qualquer futura alteração na legislação ou regulamento trazidos pelas casas legislativas e autori-
dades fiscais poderá alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui apresentados. 

Tratamento de subvenções para investimento na Lei 14.789
Definição de posições fiscais incertas
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